PARECER Nº 1582, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 2924, DE 2012

A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON/SP remeteu a esta Casa documentação relativa ao exercício de 2011, em atendimento ao artigo 3º da Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, bem como sua proposta orçamentária referente ao exercício de 2011, a fim de atender a exigência prevista no artigo 5° da mesma lei, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.
Apesar de a Lei n.° 4.595/85, que regulamenta a referida fiscalização, não citar expressamente as fundações em seu artigo 3°, no qual são elencados os documentos a serem enviados a esta Casa Legislativa para análise, entendemos que tais entidades estão sujeitas ao mesmo controle que as empresas estatais, mencionadas expressamente no sobredito artigo 3º, que na verdade buscou regulamentar a fiscalização exercida pela Assembleia Legislativa sobre todos os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

Diante dessa premissa, e com o intuito de atender integralmente às exigências estabelecidas no artigo 3º da Lei n.º 4.595/85, solicitamos o envio de ofício à Diretoria de Administração e Finanças da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON/SP para que seja remetida a esta Comissão de Fiscalização e Controle a informação abaixo descrita:

I – Remuneração dos administradores relacionados na declaração de fls. 141 a 143 do processo, relativamente ao ano de 2011, para atendimento do inciso VII do mencionado dispositivo legal.

Solicitamos, ademais, o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa, com a urgência que o caso requer, cópia de sua decisão, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, sobre as contas da Fundação PROCON/SP referentes ao exercício de 2011 (Processo 154/026/11), com o intuito de subsidiar a análise do desempenho da referida Fundação, por parte desta Comissão, nos termos da Lei n.° 4.595/85.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício a Diretoria de Administração do PROCON e ao TCE, para remessa das informações mencionadas na conclusão do parecer.

Sala das Comissões, em 30-10-2012.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Edson Ferrarini – Rodrigo Moraes – Luiz Moura – Roberto Morais – Isac Reis 
